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Constituinte 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Incentivos fiscais e 
contribuição sindical 
terão mudanças 
po^Ano:Crzstlna MagalNfes 

óe Brás íf to 

üitião. estados e mu-
nietjnos reavaliarão os in­
centivos fiscais setoriais. 
Ajoujeles que não forem con­
firmados peto Legislativo 
na praro de dois anos após 
a promulgação da Consti­
tuição serio considerados 
revogados. Essa foi uma 
das decisões tomadas on­
tem peto* Assembléia Na­
tional Constituinte* apro­
vada por 31S votos contra § 
e 3 abstenções. A reavalia­
ção atinge inclusive os in­
centivos concedidos por 
convênios entre estados re­
lativos ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias 
{ICM). A revogação, quan­
do ocorrer, não prejudica­
rá o direito adquirido em 
relação aos incentivos con­
cedidos sob condição e pra-
IO certo» 

Um acordo de lideran­
ças, aprovado por 323 votos 
contra 3 e II abstenções, 
dispôs que no prazo de um 
ano de vera ser promulgada 
a lei agrícola que conterá 
os objetivos e instrumentos 
ú^ política agrícola, o pia-
nejamento das safras, a co­
mercialização, o abasteci­
mento interno, mercado 
externo e a instituição de 
crédito fundiário. 

Outro acordo manteve 
uma novidade introduzida 
na área sindical nos pri­
meiros artigos do texto per-
maneote da nova Carta, 
Quando entrar em vigor a 
nota * Constituição, estará 
criada uma nova forma de 
contribuição sindicai cuja 
fixação e cobrança serão 
administradas pelos traba­
lhadores e sindicatos, sem 
a í&t&tf eréncia do governo. 

POF290 votos contra? e7 
abstenções, foi suprimido o 
artigo lê do projeto substi­
tutivo; do "Centra©", que 
cuidava do assunto nas Dis­
posições Transitórias. Des­
sa forma, ficou mantido o 
disposto no artigo I© da no-
v | Carta, aprovado há me­
ses. No parágrafo 4? desse 
artigo, é criada uma contri­
buição que, fixada por as­

sembléia gerai da catego­
ria, será descontada dos 
salários e transferida para 
as confederações de sindi­
catos. Esse mecanismo, 
uma contribuição assisten-
cial, ê utilizado ha algum 
tempo poelos sindicatos» 
nos dissídios anuais, Mas 
não existia a obrigatorieda­
de legai e os recursos não 
iam para as confederações. 

Mesmo assim — como 
disse o assessor parlamen­
tar Antônio Augusto de 
Queiroz, do Departamento 
Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (DIAP), ao 
repórter Ricardo Baitfea-
zar, deste jornal — w será 
mantida, também, a con­
tribuição sindica! que já é 
prevista na legislação 
atual. Esse percentual 
mínimo que» corresponde a 
um dia de trabalho» descon­
tado uma vez por ano. con­
tinuará existindo, junta­
mente com a contribuição 
assistência! criada agora» 
para "custeio do sistema 
confederativo de sua repre­
sentação sindical", de 
acordo com o artigo 10, O 
texto acrescenta: "Inde­
pendentemente da contri­
buição prevista em lei". 

Ontem foram rejeitadas 
duas emendas. A do depu­
tado Theodoro Mendes» que 
pretendia cancelar as ativi­
dades nucleares do projeto 
Aramar, da Marinha, em 
Iperô» no interior paulista, 
e a proposta da deputada 
Anna Maria Rattes, que 
previa o resgate das enfi-
teuses não reguladas por 
lei especial e aquelas exis­
tentes há mais de vinte 
anos, 

A eníiteuse, que ê um 
contrato perpétuo de trans­
ferência do uso da proprie­
dade mediante o pagamen­
to de uma pensão anual» es­
tá em desuso. Porém em 
vários municípios brasilei­
ros» como Petrónolis (RJ) 
e Jales (SP), ela existe em 
larga escala. Com a rejei­
ção da emenda, os morado­
res dessas áreas continua­
rão pagando um foro anual 
aos proprietários das ter­
ras. 

Governo espera acordo 
para negociar dívidas 

.. por MaríÔneeia Homu 
de Brasília 

•Oficialmente, o governo 
YiSp pretende negociar uma 
anistia ainda que parcial 
restrita aos micro e peque­
nos empresários e produto­
res rurais que contraíram 
empréstimos durante a vi­
gência do Piano Cruzado, 
enquanto houver qualquer 
possibilidade de acordo en­
tre £s lideranças políticas 
^Constituinte. 

s£sta decisão anunciada 
é* porém, apenas uma es­
tratégia de negociação, in­
formou ontem, a este jor-
ifèt» um assessor do presí-
ámm José Sarney. Esgota­
das todas as chances de 
&çrto„ o governo está dis-
p&sto a conceder perdão no 
talar máMina ie l i mi-
ISÇes i e Obrigações do Te-
ŝúir® Nacional (OTKí) aos 

que comprovarem a total 
Incapacidade de pagamen­
to dos seus débitos junto 
a|xs bancos oficiais. 
-Os lideres do governo na 

Sinstituinte estão traba-
ando com este número, 

ojie nas contas do ministro 
& Fazenda, Mailson Fer-
$£ra da Hohrega, não com­
promete a meia de reduzir 
o déficit publico para 4% do 
Píoduto Interno Bruto 
(PIB), fixada pela equipe 
econômica e prometida ao 
Çundo Monetário Interna­
cional (FMI). Oficialmen­
te porém, o governo não 
admite negociar e o minis­
tro da Fazenda falou em 
cadeia de rádio e televisão 

com o objetivo de passar 
essa impressão. 

"Foi um erro admitir que 
negociaríamos no inicio. 
Um governo que se dispõe 
a reduzir o déficit e usa co­
mo instrumento o congela­
mento da Unidade de Refe­
rência de Preços (URP) do 
funcionalismo público não 
pode admitir que vai conce­
der anistia a produtores ru­
rais e empresários antes de 
ver esgotadas todas as pos­
sibilidades de acordo na 
Constituinte. Se não houver 
acordo, porém, não pode­
mos correr o risco de pagar 
uma conta que ultrapassa­
ria USf 10 bilhões", afir­
mou esta mesma fonte. 

Mo finai da tarde de on­
tem, os lideres do governo 
na Constituinte começa­
ram a apostar numa nova 
emenda patrocinada pelo 
Banco Central (BC). Essa 
emenda prevê a anistia 
parcial apenas a micro e 
pequenos empresários e 
produtores rurais que te­
nham contraído emprésti­
mos durante o Plano Cru­
zado, e que possam com­
provar a incapacidade de 
saldar seus débitos junto 
aos bancos oficiais. 

Essa emenda e várias ou 
trás, que tratam de anistia 
de uma maneira geral, se­
riam fundidas, como forma 
de viabilizar a idéia. E que. 
pelo regimento interno, es­
ta e a maneira possívèt; 
nesta fase dos trabalhos, de 
submeter um novo projeto 
à apreciação d© plenário. 

r i 


